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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PENA FIXADA EM 8 
ANOS DE RECLUSÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PARA FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA AO RÉU, ORA AGRAVADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – MPF 
DESPROVIDO.

1. Atendidos os requisitos constantes do art. 33, § 2º, "b", e § 
3º, c/c o art. 59 do Código Penal – primariedade, condenação por um 
período superior a 4 anos e não excedente a 8 e circunstâncias judiciais 
totalmente favoráveis, com a fixação da pena-base no mínimo legal –, 
deve o paciente cumprir a pena privativa de liberdade no regime prisional 
semiaberto. Sendo assim, para a fixação de regime mais gravoso, 
fundada nas circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal - CP ou 
em outra situação que demonstre efetivamente um plus na gravidade do 
delito, firmou-se neste Tribunal Superior a orientação de que é necessária 
a apresentação de motivação concreta. Nesse sentido, foi elaborado o 
Enunciado n. 440 da Súmula desta Corte, e os Enunciados n. 718 e 719 
da Súmula do Colendo Supremo Tribunal Federal – STF,

No caso dos autos, as instâncias ordinárias não apresentaram 
fundamentação concreta para aplicação do regime inicial mais gravoso, 
utilizando-se de fundamentação genérica, no caso da sentença (fl. 53), e 
com base apenas na hediondez do delito, no caso do acórdão impugnado 
(fl. 37), o que é defeso.

Diante da ausência de fundamentação idônea, de rigor o 
reconhecimento do constrangimento ilegal em favor do ora agravado.

2. Agravo regimental do Ministério Público Federal –

 MPF desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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3º, c/c o art. 59 do Código Penal – primariedade, condenação por um 
período superior a 4 anos e não excedente a 8 e circunstâncias judiciais 
totalmente favoráveis, com a fixação da pena-base no mínimo legal –, 
deve o paciente cumprir a pena privativa de liberdade no regime prisional 
semiaberto. Sendo assim, para a fixação de regime mais gravoso, 
fundada nas circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal - CP ou 
em outra situação que demonstre efetivamente um plus na gravidade do 
delito, firmou-se neste Tribunal Superior a orientação de que é necessária 
a apresentação de motivação concreta. Nesse sentido, foi elaborado o 
Enunciado n. 440 da Súmula desta Corte, e os Enunciados n. 718 e 719 
da Súmula do Colendo Supremo Tribunal Federal – STF,

No caso dos autos, as instâncias ordinárias não apresentaram 
fundamentação concreta para aplicação do regime inicial mais gravoso, 
utilizando-se de fundamentação genérica, no caso da sentença (fl. 53), e 
com base apenas na hediondez do delito, no caso do acórdão impugnado 
(fl. 37), o que é defeso.

Diante da ausência de fundamentação idônea, de rigor o 
reconhecimento do constrangimento ilegal em favor do ora agravado.

2. Agravo regimental do Ministério Público Federal –

 MPF desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

– MPF contra decisão de fls. 62/64, na qual deferi liminarmente a ordem de habeas 
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corpus, de ofício, para fixar o regime inicial semiaberto ao paciente, ora agravado.

Em suas razões recursais, o Parquet Federal alega que a gravidade concreta do 

delito indica a necessidade da fixação de regime de cumprimento de pena mais 

gravoso.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso e seu 

provimento pelo órgão colegiado. 

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

 A controvérsia diz respeito ao regime prisional do paciente, ora agravado, 

condenado à pena de 8 anos de reclusão, inicialmente no regime fechado.

Quanto ao tema, dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal – CP:
 

"§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser 
executadas em forma progressiva, segundo o mérito do 
condenado, observados os seguintes critérios e 
ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais 
rigoroso:

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos 
deverá começar a cumpri-la em regime fechado;

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja 
superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito), poderá, 
desde o princípio, cumpri-la em regime semi-aberto;

c)o condenado não reincidente, cuja pena seja igual 
ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início, 
cumpri-la em regime aberto.

§ 3º - A determinação do regime inicial de 
cumprimento da pena far-se-á com observância dos 
critérios previstos no art. 59 deste Código."

 

Atendidos os requisitos constantes do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, c/c o art. 59 do 

Código Penal – primariedade, condenação por um período superior a 4 anos e não 

excedente a 8 e circunstâncias judiciais totalmente favoráveis, com a fixação da pena-

base no mínimo legal –, deve o paciente cumprir a pena privativa de liberdade no 

regime prisional semiaberto.

Sendo assim, para a fixação de regime mais gravoso, fundada nas 

circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal – CP ou em outra situação que 

demonstre efetivamente um plus na gravidade do delito, firmou-se neste Tribunal 

Superior a orientação de que é necessária a apresentação de motivação concreta. 
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Nesse sentido, foi elaborado o Enunciado n. 440 da Súmula desta Corte, e os 

Enunciados n. 718 e n. 719 das Súmulas do Colendo Supremo Tribunal Federal – STF, 

in verbis:
Súmula 440/STJ: "Fixada a pena-base no mínimo 

legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, 
com base apenas na gravidade abstrata do delito."

 
Súmula 718/STF: "A opinião do julgador sobre a 

gravidade em abstrato do crime não constitui motivação 
idônea para a imposição de regime mais severo do que o 
permitido segundo a pena aplicada."

 
Súmula 719/STF: "A imposição do regime de 

cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir 
exige motivação idônea."

 
No caso dos autos, as instâncias ordinárias não apresentaram fundamentação 

concreta para aplicação do regime inicial mais gravoso, utilizando-se de 

fundamentação genérica, no caso da sentença (fl. 53), e com base apenas na 

hediondez do delito, no caso do acórdão impugnado (fl. 37), o que é defeso.

Nesse sentido, confiram-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
WRIT SUBSTITUTIVO. REMÉDIO NÃO CONHECIDO. 
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM SE 
CONSTATADA FLAGRANTE ILEGALIDADE. CRIME DE 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PENA DE 8 ANOS DE 
RECLUSÃO. PENA-BASE NO MÍNIMO. POSSÍVEL 
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo estabeleceu a pena-base no 
mínimo legal, por considerar as circunstâncias judiciais 
favoráveis. Diante do quantum de pena aplicado, 8 anos de 
reclusão, mostra-se cabível a fixação do regime inicial 
semiaberto.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 869.827/PI, de minha 

relatoria, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO. PENA DE 
8 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME INICIAL FECHADO 
PARA O CUMPRIMENTO DE PENA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MANIFESTA 
ILEGALIDADE. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO.

1. O art. 33, § 3º, do Código Penal estabelece que a 
determinação do regime inicial de cumprimento da pena 
far-se-á com observância aos critérios previstos no art. 59, 
exigindo fundamentação concreta para a fixação de regime 
inicial mais gravoso do que a pena aplicada permite, 
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consoante as Súmulas n. 440/STJ e 718 e 719/STF.
2. No caso, verificou-se que a pena-base foi fixada 

no mínimo legal, e não foram declinadas as razões que 
excedessem as consequências inerentes ou comuns à 
espécie, de sorte a justificar validamente a fixação de 
regime mais rigoroso.

3. Não tendo sido apresentada, pelas instâncias de 
origem, fundamentação idônea para justificar a fixação de 
regime mais gravoso, evidencia-se a ocorrência de 
manifesta ilegalidade a justificar a concessão da ordem, 
para imposição do regime inicial semiaberto.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 844.100/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Sexta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

Diante da ausência de fundamentação idônea, de rigor o reconhecimento do 

constrangimento ilegal em favor do ora agravado. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental do MPF.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 953.970 / SP
Número Registro: 2024/0393734-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00057089520238260496 15003286220198260300 57089520238260496

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAQUEL VIEIRA DE MAGALHAES
ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA DE MAGALHÃES - SP455157
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : L M R (PRESO)
CORRÉU : C A B
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : L M R (PRESO)
ADVOGADO : RAQUEL VIEIRA DE MAGALHÃES - SP455157
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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